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PROCEDIMENTO COMUM 
ORDINÁRIO



O que é o procedimento comum 
ordinário?

• É o procedimento padrão para aprovação de leis ordinárias.



Fases do procedimento comum ordinário

1. Fase preliminar;

2. Fase constitutiva;

3. Fase complementar.



FASE PRELIMINAR
• Iniciativa: faculdade atribuída pela Constituição a determinada pessoa ou ente para

apresentar uma proposição legislativa ao Poder Legislativo.

• Art. 67, §1º, Constituição Estadual:

a) qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa;

b) Governador do Estado;

c) Tribunal de Justiça;

d) Tribunal de Contas;

e) Procurador-Geral de Justiça;

f) Defensor Público-Geral do Estado;

g) cidadãos.



Iniciativa: Titularidade

Iniciativa privativa;
Iniciativa comum;
Iniciativa popular.



Iniciativa privativa
• Reservada ou exclusiva;

• Determinada pela Constituição;

• Rol taxativo;

• Vício de iniciativa: inconstitucionalidade;

• Exemplo: 

a) Competência privativa da União, art. 22, CF;

b) Matérias de iniciativa privativa do governador, art. 67, § 1º da 
Constituição Estadual.



Iniciativa comum

• Concorrente ou geral;

• A iniciativa só não será comum ou nas hipóteses em que a
Constituição reservou a competência para a deflagração do processo
legislativo a determinado legitimado.



Iniciativa popular

• Constituição Federal, art. 27, § 4º: a lei disporá sobre a iniciativa 
popular no processo legislativo estadual.

• Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, art. 67, § 2º:

A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Assembleia
Legislativa de projeto subscrito por, no mínimo, um por cento do
eleitorado do Estado, distribuído em pelo menos vinte por cento dos
Municípios, com não menos de três décimos dos eleitores de cada um
deles.



FASE CONSTITUTIVA
• Composta por duas subfases:

a) Deliberação legislativa;

b) Deliberação Executiva.

• Luciana Botelho Pacheco: “(...) a produção legislativa (...) não é feita
exclusivamente pelas Casas Legislativas, mas em coparticipação entre
os Poderes, notadamente entre Legislativo e Executivo”.



DELIBERAÇÃO LEGISLATIVA

Tramitação do projeto na Casa 
Legislativa







Período de pauta

• Regra: três sessões;

• Redução ou dispensa, art. 189, RIAL:

a) Por requerimento de um terço da Assembleia e aprovação em
Plenário pelo voto de três quintos dos presentes;

b) Se o requerimento for firmado ou referendado pela unanimidade
dos líderes de Bloco e aprovado em Plenário por maioria relativa.





















DELIBERAÇÃO EXECUTIVA

Sanção ou Veto



Sanção

• Sanção: ato de competência do chefe do executivo, através do qual 
ele declara sua concordância com o conteúdo do projeto de lei, 
transformando-o em lei propriamente dita.

• Primeiro degrau na Escada Ponteana - existência;

• Prazo: 15 dias úteis;

• Sanção expressa ou tácita;

• Somente projetos de lei (ordinária ou complementar) – art. 89 da 
Constituição do Estado.



AUTÓGRAFO



Sanção e vício de iniciativa
• Súmula nº 5/STF (1963): “a sanção do projeto supre a falta de

iniciativa do poder executivo”.

• STF, Pleno, ADI 2.867, Relator Ministro Celso de Melo, DJ 09.02.2007:
“A sanção do projeto de lei não convalida o vício de
inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa.
A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante
sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa
usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da
inconstitucionalidade. Insubsistência da sumula nº 5/STF. Doutrina.
Precedentes”.



Veto
• Art. 260, RIAL: ato formal através do qual o Chefe do Poder Executivo 

recusa a aprovação a uma proposta legislativa.

• Veto total ou parcial.

• Veto jurídico ou político.



Rejeição do Veto

• Art. 260, §4º, RIAL: O veto deixará de ser acatado se, pela rejeição votar,
pelo menos, a maioria absoluta da Assembleia.

• Art. 260, § 8º: Prazo regimental de 30 dias para apreciação do Veto.

• Art. 260, §7º: Mantido o projeto, ou a parte vetada, será o mesmo enviado,
para promulgação, ao Governador do Estado e, se este não a promulgar
dentro de quarenta e oito horas, caberá ao Presidente da Assembleia
Legislativa fazê–lo em igual prazo, e se este não o fizer, fa–lo–á o Vice–
Presidente da Assembleia.



FASE COMPLEMENTAR

• Composta por duas subfases:

a) Promulgação;

b) Publicação.



Promulgação

• Segundo degrau na Escada Ponteana: validade;

• Declara que surgiu uma nova lei;

• Expressão “faz saber”;

• José Afonso da Silva: “quando se publica a lei, não se está publicando 
a lei propriamente dita, mas a promulgação da lei”.

• Ocorre, em regra, simultaneamente à sanção.





Publicação

• Terceiro degrau na Escada Ponteana: eficácia;

• Divulgação oficial do texto da lei;

• Cabe, em regra, ao Chefe do Poder Executivo “fazer publicar as leis”;

• Caberá ao Legislativo quando a lei não for promulgada pelo Executivo.



PROCEDIMENTO COMUM 
SUMÁRIO



O que é o procedimento comum 
sumário?

• É o procedimento disciplinado no art. 69 da Constituição Estadual:

Art. 69. O Governador poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua 
iniciativa.

• Urgência constitucional;

• Não se confunde com a dispensa de pauta disciplinada no art. 189 do RIAL;

• Não suprime fases, mas estabelece prazos;

• Requerida somente pelo Governador em projetos de sua iniciativa (privativa ou 
não);

• Exceções: leis orçamentárias e Código – prazos constitucionalmente fixados.



Trancamento de pauta
• Art. 69. O Governador poderá solicitar urgência para apreciação de

projetos de sua iniciativa: § 1º Se a Assembleia Legislativa não se
manifestar em até quarenta e cinco dias sobre a proposição, será esta
incluída na ordem do dia, sobrestando-se a deliberação sobre os
demais assuntos para que se ultime a votação.

• § 2º A apreciação de emendas apresentadas far-se-á no prazo de dez
dias, observado quanto ao mais, o disposto no parágrafo anterior.

• Não há obrigação de que a Casa aprove o projeto, mas apenas de que
aprecie no prazo determinado.



PROCEDIMENTO COMUM 
ABREVIADO



Procedimento comum abreviado
• Art. 58, § 2º, I, CF: § 2º Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe: I -

discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do regimento, a competência do
Plenário, salvo se houver recurso de um décimo dos membros da Casa;

• Supressão da fase de votação em Plenário;

• Mantém todas as demais fases do procedimento comum ordinário;

• Se aprovado nas Comissões, segue para deliberação executiva;

• As proposições e matérias são determinadas no Regimento Interno;

• Exclusão: proposições que exigem quórum específico (PEC, projeto de lei
complementar);

• Cabe recurso para envio da proposição a Plenário.



Obrigada!


